Ecopédia · ONU e Acordos Globais
Os marcos essenciais
Como os países se organizam para cuidar do planeta: conferências, tratados, órgãos da ONU e o que o Brasil assumiu, com fontes.
[image: ]Foto: abertura da COP21, Paris, 2015, Presidência do México, CC BY 2.0, via Wikimedia Commons.Acordo de Paris: 194 Partes, metas climáticas e o desafio de limitar 1,5°C
[image: ]Chefes de delegação na abertura da COP21, em Paris, em 30 de novembro de 2015, a conferência que aprovou o Acordo de Paris. Foto: Presidência do México, CC BY 2.0, via Wikimedia Commons.O Acordo de Paris é o tratado ligado à Convenção do Clima adotado por 195 Partes em 12 de dezembro de 2015, na COP 21, e em vigor desde 4 de novembro de 2016 (UNFCCC). Pelo artigo 2, quer manter o aumento da temperatura média do planeta “bem abaixo de 2 °C” acima do nível pré-industrial e fazer esforços para limitá-lo a 1,5 °C (tradução do inglês) (texto do acordo, PDF). Diferente do Protocolo de Kyoto, que só dava metas aos países industrializados (UNFCCC, Kyoto), aqui cada país apresenta a sua, definida por ele mesmo (UNFCCC).
Ficha
	Adoção	12/12/2015, Paris, na COP 21
	Em vigor	4/11/2016
	Partes	194 (ONU, depositário, consultado em outubro de 2026)
	Artigos	29 (texto do acordo, PDF)
	Metas dos países	contribuições nacionalmente determinadas (NDCs), a cada cinco anos (artigo 4.9)
	Brasil	assinou em 22/4/2016 e ratificou em 21/9/2016 (ONU, depositário)

Como funciona

	Metas nacionais. Pelo artigo 4.9, cada Parte comunica uma NDC a cada cinco anos; os países entregam essas metas desde 2020, num ciclo em que cada plano deve ser mais ambicioso que o anterior (UNFCCC).



	Equilíbrio no fim do século. Pelo artigo 4.1, as emissões e as remoções de gases devem se equilibrar na segunda metade do século (texto do acordo).



	Balanço global. Pelo artigo 14.2, as Partes fazem um balanço global em 2023 e depois a cada cinco anos, para medir o avanço coletivo (texto do acordo).



	Transparência. Pelo Marco de Transparência Reforçado, os países começaram a relatar em 2024 o que fizeram; esses dados alimentam o balanço global (UNFCCC).



	Dinheiro. Pelo artigo 9, os países desenvolvidos “devem prover recursos financeiros” aos países em desenvolvimento (ENB, COP 21); o valor fica nas decisões das COPs (ver abaixo).



Como entrou em vigor e quem faz parte
Pelo artigo 21.1, o acordo valeria 30 dias depois de ratificado por pelo menos 55 Partes com pelo menos 55% das emissões do mundo (texto do acordo). Isso aconteceu em menos de um ano: entrou em vigor em 4/11/2016.
Pelo artigo 28, uma Parte só pode pedir para sair três anos depois de o acordo valer para ela, e a saída vale um ano após o aviso. Os Estados Unidos usaram essa regra duas vezes: avisaram em 4/11/2019, saíram em 4/11/2020 e entregaram de novo a aceitação em 20/1/2021; avisaram de novo em 27/1/2025, e a saída vale desde 27/1/2026 (ONU, depositário).
O que o acordo já produziu

	Primeiro balanço global (COP 28, 2023). A decisão pediu, entre outros esforços, uma “transição para longe dos combustíveis fósseis nos sistemas de energia”, para chegar às emissões líquidas zero em 2050 (ENB, COP 28). Mais em COP 28.



	Nova meta de dinheiro (COP 29, 2024). O piso de US$ 100 bilhões por ano, da decisão 1/CP.21, foi trocado pela meta de “pelo menos US$ 300 bilhões por ano até 2035” para os países em desenvolvimento, com os países desenvolvidos “tomando a dianteira” (ENB, COP 29). Mais em Financiamento climático.



	Mercado de carbono (Artigo 6, COP 29). Foram aprovadas as decisões que põem em funcionamento as trocas entre países (6.2) e o mecanismo da ONU (6.4) (ENB, COP 29). Mais em Mercado global de carbono.



O Brasil e o acordo
Em 13/11/2024, em Baku, o Brasil entregou a nova NDC: cortar de 59% a 67% das emissões líquidas até 2035, sobre 2005 (Agência Gov, 13/11/2024). Em 2022, no julgamento da ADPF 708, o STF mandou reativar o Fundo Clima (STF, 10/11/2025); pela análise do escritório Machado Meyer, o voto do relator, Luís Roberto Barroso, equiparou o Acordo de Paris aos tratados internacionais de direitos humanos (Machado Meyer, 9/9/2022). Mais em O Brasil no Acordo de Paris.
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	12/12/2015	Adoção na COP 21, em Paris	UNFCCC
	22/4/2016	Abertura para assinatura, em Nova York	UNFCCC, 23/4/2016
	4/11/2016	Entrada em vigor	ONU, depositário
	4/11/2020	Vale a primeira saída dos EUA	ONU, depositário
	20/1/2021	Os EUA entregam de novo a aceitação	ONU, depositário
	2023	Primeiro balanço global, na COP 28	ENB, COP 28
	2024	Nova meta de dinheiro e regras do Artigo 6, na COP 29	ENB, COP 29
	27/1/2026	Vale a segunda saída dos EUA	ONU, depositário

Você sabia?
No dia em que o Acordo de Paris foi aberto para assinatura, 22 de abril de 2016, 175 Partes (174 países e a União Europeia) assinaram, e 15 países já entregaram a ratificação. Para a UNFCCC, isso superou de longe o recorde de assinaturas no primeiro dia de um acordo internacional (UNFCCC, 23/4/2016).
Termos vizinhos

	COP 21 (link).



	Contribuições nacionalmente determinadas (NDCs) (link).



	O Brasil no Acordo de Paris (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é o Acordo de Paris? O tratado do clima adotado em 12 de dezembro de 2015, na COP 21, e em vigor desde 4 de novembro de 2016, em que todos os países apresentam metas de corte de emissões.
 
 Qual é a meta de temperatura do Acordo de Paris? Manter o aumento bem abaixo de 2 °C acima do nível pré-industrial e fazer esforços para limitá-lo a 1,5 °C (artigo 2).
 
 De quanto em quanto tempo os países mudam as metas? Pelo artigo 4.9, cada país apresenta uma nova NDC a cada cinco anos.
 
 Os Estados Unidos estão no Acordo de Paris? Não. Saíram em 2020, voltaram em 2021 e saíram de novo, com efeito em 27 de janeiro de 2026, pela Coleção de Tratados da ONU.
 
 Qual é a diferença entre o Acordo de Paris e o Protocolo de Kyoto? Em Kyoto, só os países desenvolvidos tinham metas, fixadas no tratado. Em Paris, todos apresentam metas, que cada país define.
 

Fontes

	Agência Gov. Brasil entrega à ONU nova NDC alinhada ao Acordo de Paris. 13/11/2024.



	Earth Negotiations Bulletin (IISD). Summary of the UAE Climate Change Conference (COP 28) e Summary of the Baku Climate Change Conference (COP 29).



	Earth Negotiations Bulletin (IISD). Summary report, 29 November – 13 December 2015 (COP 21).



	Machado Meyer Advogados. Precedente de litigâncias climáticas no Brasil. 9/9/2022.



	ONU, Coleção de Tratados. Acordo de Paris, situação (PDF), consultada em outubro de 2026, e texto certificado do acordo (PDF).



	STF. COP30: o papel do STF na proteção ambiental. 10/11/2025.



	UNFCCC. The Paris Agreement.



	UNFCCC. What is the Kyoto Protocol?.



	UNFCCC. Closing Paris Agreement signing press release. 23/4/2016.



Cúpula da Terra (Rio-92): os 5 documentos e o que veio de cada um
A Cúpula da Terra, nome dado à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992, deixou cinco documentos: três que orientam sem obrigar, a Agenda 21, a Declaração do Rio e a Declaração de Princípios sobre Florestas (ONU, Agenda 21), e duas convenções abertas para assinatura no Rio, que obrigam os países que as ratificam (depositário, Clima; depositário, CDB). Como foi a conferência e os 27 princípios da Declaração do Rio estão em Eco-92.
Os cinco documentos
	Documento	O que é	Obriga?	Situação hoje
	Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima	tratado; adotado em Nova York em 9/5/1992 e aberto para assinatura no Rio	sim, para quem ratifica	em vigor desde 21/3/1994; 165 signatários e 198 Partes (ONU, depositário)
	Convenção sobre Diversidade Biológica	tratado; aberto para assinatura no Rio de 5 a 14/6/1992	sim, para quem ratifica	em vigor desde 29/12/1993; 168 signatários e 196 Partes (ONU, depositário)
	Agenda 21	plano de ação em 40 capítulos	não	adotada por mais de 178 governos (ONU)
	Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento	27 princípios	não	texto na CDB
	Declaração de Princípios sobre Florestas	15 princípios	não (diz isso no próprio nome)	seguida pelo Fórum da ONU sobre Florestas

Situação nas fichas do depositário da ONU consultadas em outubro de 2026.
O Brasil e as duas convenções
Pelo depositário da ONU, o Brasil assinou a Convenção do Clima em 4/6/1992 e a Convenção sobre Diversidade Biológica em 5/6/1992, durante a conferência, e ratificou as duas em 28/2/1994 (Clima; Biodiversidade).
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	9/5/1992	A Convenção do Clima é adotada em Nova York	ONU, depositário
	3 a 14/6/1992	Conferência do Rio; as duas convenções recebem assinaturas	ONU; depositário
	29/12/1993	A Convenção sobre Diversidade Biológica entra em vigor	ONU, depositário
	21/3/1994	A Convenção do Clima entra em vigor	ONU, depositário
	6/1994	A Convenção contra a Desertificação é adotada em Paris; entra em vigor em dezembro de 1996	ONU

Pelo princípio 7 da Declaração do Rio, os países têm responsabilidades “comuns, mas diferenciadas”, e os desenvolvidos reconhecem a sua parte por causa das pressões que as suas sociedades exercem sobre o ambiente e dos recursos de que dispõem (CDB, Declaração do Rio). O tema está em Princípio das responsabilidades comuns, mas diferenciadas.
Você sabia?
A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação forma com as do clima e da biodiversidade as chamadas convenções do Rio, embora não tenha sido assinada lá: pela ONU, é a única convenção que nasceu de uma recomendação direta da Agenda 21, e foi adotada em Paris, em junho de 1994 (ONU).
Termos vizinhos

	Eco-92 (link).



	Rio+10 (link).



	Rio+20 (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
Quais foram os documentos da Cúpula da Terra? A Convenção do Clima, a Convenção sobre Diversidade Biológica, a Agenda 21, a Declaração do Rio e a Declaração de Princípios sobre Florestas.
 
 Quais documentos da Rio-92 obrigam os países? As duas convenções, a do clima e a da biodiversidade, para os países que as ratificam. Os outros três orientam sem obrigar.
 
 Quantos países fazem parte das duas convenções assinadas no Rio hoje? A do clima tem 198 Partes, e a da biodiversidade, 196, pelo depositário da ONU.
 
 Quando o Brasil ratificou as duas convenções assinadas no Rio? Em 28 de fevereiro de 1994, as duas.
 
 Qual convenção nasceu da Agenda 21? É a Convenção de Combate à Desertificação, adotada em Paris em 1994, a partir de uma recomendação da Agenda 21.
 

Fontes

	Convenção sobre Diversidade Biológica. Rio Declaration on Environment and Development.



	ONU. Rio Conventions: UNCCD.



	ONU, depositário. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, situação (PDF) e Convenção sobre Diversidade Biológica, situação (PDF). Consultadas em outubro de 2026.



	ONU, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Agenda 21.



Declaração de Estocolmo (1972): o que é, os 26 princípios e o que dizem
A Declaração de Estocolmo, ou Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, foi aprovada por aclamação em 16 de junho de 1972, em Estocolmo, na Suécia. Tem um preâmbulo e 26 princípios (ONU, Biblioteca Audiovisual de Direito Internacional). A conferência que a aprovou está em Conferência de Estocolmo.
Ficha
	Nome oficial	Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano
	Aprovação	16/6/1972, por aclamação (ONU, AVL)
	Estrutura	preâmbulo e 26 princípios (ONU, AVL)
	Na Assembleia Geral	em 15/12/1972, a resolução 2994 “registrou com satisfação” o relatório da conferência, por 112 votos a 0 e 10 abstenções (ONU, AVL)

O que a Declaração diz
Três trechos, na tradução publicada pela Cetesb (Cetesb, Declaração de Estocolmo):

	Preâmbulo, item 1: “O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca”.



	Princípio 1: “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas”, num meio ambiente de qualidade.



	Princípio 21: “Os Estados têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos em aplicação de sua própria política ambiental”, com a obrigação de garantir que as atividades sob seu controle não prejudiquem o ambiente de outros países nem as áreas fora de qualquer jurisdição.



Pela nota da ONU, a segunda parte do princípio 21 foi repetida, com as mesmas palavras, no princípio 2 da Declaração do Rio, de 1992 (ONU, AVL). O tema está em Direito internacional ambiental.
O que veio depois
Em 15 de dezembro de 1972, a Assembleia Geral da ONU aprovou a resolução 2997, que criou o Conselho de Administração, o secretariado e o Fundo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) (ONU, A/RES/2997(XXVII)). No mesmo dia, a Assembleia escolheu Nairóbi, no Quênia, como sede do Pnuma, por 128 votos a 0, sem abstenções. Segundo o Pnuma, foi a primeira vez que uma organização internacional ficou sediada no Sul Global (Pnuma, “How Nairobi came to host UNEP’s headquarters”). A história do programa está em Pnuma.
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	20/5/1968	A Suécia propõe à ONU uma conferência sobre o meio ambiente humano	ONU, AVL
	5 a 16/6/1972	Conferência de Estocolmo	ONU
	16/6/1972	A Declaração é aprovada por aclamação	ONU, AVL
	15/12/1972	A Assembleia Geral registra o relatório da conferência (resolução 2994)	ONU, AVL
	15/12/1972	A Assembleia Geral cria o Pnuma (resolução 2997) e escolhe Nairóbi como sede	ONU; Pnuma
	1992	O princípio 2 da Declaração do Rio repete a segunda parte do princípio 21	ONU, AVL

Você sabia?
O Brasil mudou o texto da Declaração: o rascunho tinha um princípio sobre “informação prévia”, ligado ao dever de um país avisar outro de um risco de efeito ambiental além da fronteira. Diante das objeções do Brasil, o grupo de trabalho tirou esse princípio do texto e o mandou para a Assembleia Geral, segundo a nota da Biblioteca Audiovisual de Direito Internacional da ONU, consultada em outubro de 2026 (ONU, AVL).
Termos vizinhos

	Conferência de Estocolmo (link).



	Carta Mundial da Natureza (link).



	Pnuma (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é a Declaração de Estocolmo? É o documento aprovado por aclamação em 16 de junho de 1972, no fim da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano.
 
 Quantos princípios tem a Declaração de Estocolmo? São 26, depois de um preâmbulo.
 
 O que diz o princípio 1 da Declaração de Estocolmo? Que o homem tem direito à liberdade, à igualdade e a condições de vida adequadas, num meio ambiente de qualidade.
 
 O que diz o princípio 21? Que cada país pode explorar seus recursos, mas deve garantir que suas atividades não prejudiquem o ambiente de outros países.
 
 Onde fica a sede do Pnuma, criado depois de Estocolmo? Em Nairóbi, no Quênia. A Assembleia Geral da ONU criou o Pnuma e escolheu a sede em 15 de dezembro de 1972.
 
 O Brasil influenciou a Declaração de Estocolmo? Sim. Por objeção do Brasil, saiu do texto um princípio sobre informação prévia a outros países.
 

Fontes

	Cetesb. Declaração de Estocolmo, 5-16 de junho de 1972 (tradução livre).



	ONU, Assembleia Geral. Resolução 2997 (XXVII), Institutional and financial arrangements for international environmental co-operation (Biblioteca Digital da ONU). 15/12/1972.



	ONU. United Nations Conference on the Human Environment, 5-16 June 1972, Stockholm.



	ONU, Biblioteca Audiovisual de Direito Internacional. Declaration of the United Nations Conference on the Human Environment, nota introdutória.



	Pnuma. How Nairobi came to host UNEP’s headquarters. Consultada em outubro de 2026.



Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC)
[image: ]Antigo prédio dos deputados em Bonn, Alemanha, hoje usado pelo secretariado da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Foto: Eckhard Henkel, CC BY-SA 3.0 de, via Wikimedia Commons.A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) é o tratado que organiza a resposta internacional à mudança do clima. Foi adotada em Nova York, em 9 de maio de 1992, aberta para assinatura no Rio de Janeiro, de 4 a 14 de junho de 1992, durante a Rio-92, e entrou em vigor em 21 de março de 1994. Tem 198 Partes (ONU, depositário). As COPs, o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris nasceram dela.
Ficha
	Adoção	9/5/1992, Nova York (ONU, depositário)
	Assinatura	aberta no Rio de 4 a 14/6/1992 e depois em Nova York, até 19/6/1993
	Em vigor	21/3/1994
	Signatários e Partes	165 signatários; 198 Partes (consulta em outubro de 2026)
	Estrutura	26 artigos e 2 anexos (texto da Convenção, PDF)
	Órgão máximo	a Conferência das Partes (COP), pelo artigo 7
	Brasil	assinou em 4/6/1992 e ratificou em 28/2/1994 (ONU, depositário)

O que a Convenção pede
O objetivo. Pelo artigo 2, a Convenção quer estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa num nível que “impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático” (tradução do inglês) (texto da Convenção, PDF).
Os princípios (artigo 3):

	Responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Todos os países devem agir, mas os desenvolvidos “devem tomar a dianteira” (tradução do inglês).



	Precaução. A falta de “plena certeza científica” não deve servir de motivo para adiar as medidas (tradução do inglês).



As obrigações. Todas as Partes fazem inventários das emissões e informam o que fazem (artigo 4.1). Os países do Anexo I, os desenvolvidos e as economias em transição, tinham ainda o objetivo de voltar, sozinhos ou juntos, aos níveis de emissão de 1990 (artigo 4.2) (texto da Convenção, PDF). As metas obrigatórias vieram depois, com o Protocolo de Kyoto, em 1997 (UNFCCC, Kyoto).
A COP e os tratados ligados à Convenção
Pelo artigo 7, a Conferência das Partes é o “órgão supremo” da Convenção e se reúne todo ano (texto da Convenção, PDF). A primeira foi a COP 1, em Berlim, em 1995 (UNFCCC, relatório da COP 1); a 30ª foi em Belém, em 2025 (ENB, COP 30), e a 31ª está marcada para 9 a 20 de novembro de 2026, em Antália, na Turquia (UNFCCC, COP 31).
Dois tratados foram adotados dentro da Convenção: o Protocolo de Kyoto (1997), com metas só para os países industrializados (UNFCCC, Kyoto), e o Acordo de Paris (2015), em que cada país apresenta a sua meta (UNFCCC, Acordo de Paris).
Quem faz parte e a saída dos Estados Unidos
Os Estados Unidos assinaram em 12/6/1992 e ratificaram em 15/10/1992. Em 27/2/2026, comunicaram à ONU a decisão de sair da Convenção. Pelo artigo 25, a saída vale um ano depois do aviso: a partir de 27/2/2027 (ONU, notificação C.N.102.2026, PDF). Até lá, o país continua Parte. Do Acordo de Paris, os Estados Unidos já saíram, em 27/1/2026 (ONU, depositário, Acordo de Paris).
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	9/5/1992	Adoção em Nova York	ONU, depositário
	4 a 14/6/1992	Aberta para assinatura no Rio, na Rio-92	ONU, depositário
	28/2/1994	O Brasil ratifica	ONU, depositário
	21/3/1994	Entrada em vigor	ONU, depositário
	27/2/2026	Os EUA comunicam a saída	ONU, C.N.102.2026
	9 a 20/11/2026	COP 31, em Antália	UNFCCC
	27/2/2027	Vale a saída dos EUA	ONU, C.N.102.2026

Você sabia?
O Brasil assinou a Convenção do Clima em 4 de junho de 1992, no primeiro dia em que ela foi aberta para assinatura, no Rio de Janeiro. Os Estados Unidos assinaram oito dias depois, em 12 de junho, segundo a ficha do depositário da ONU (ONU, depositário).
Termos vizinhos

	COP (Conferência das Partes) (link).



	Protocolo de Kyoto (link).



	Acordo de Paris (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é a UNFCCC? A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, o tratado de 1992 que organiza a resposta internacional à mudança do clima e é a base das COPs.
 
 A Convenção do Clima foi assinada na Rio-92? Ela foi adotada em Nova York, em 9 de maio de 1992, e aberta para assinatura no Rio, de 4 a 14 de junho de 1992, durante a Rio-92.
 
 Qual é o objetivo da Convenção do Clima? Estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa num nível que impeça uma interferência humana perigosa no sistema climático (artigo 2).
 
 O que são “responsabilidades comuns, porém diferenciadas”? O princípio do artigo 3: todos os países devem agir contra a mudança do clima, mas os desenvolvidos devem tomar a dianteira.
 
 Os Estados Unidos saíram da Convenção do Clima? Comunicaram a saída em 27 de fevereiro de 2026. Ela vale a partir de 27 de fevereiro de 2027.
 

Fontes

	ONU, Coleção de Tratados. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, situação (PDF) e Acordo de Paris, situação (PDF). Consultadas em outubro de 2026.



	ONU, Coleção de Tratados. Notificação C.N.102.2026 (Estados Unidos: saída da Convenção), PDF. 27/2/2026.



	UNFCCC. United Nations Framework Convention on Climate Change (texto, PDF). 1992.



	Earth Negotiations Bulletin (IISD). Summary of the Belém Climate Change Conference (COP 30).



	UNFCCC. Report of the Conference of the Parties on its first session (FCCC/CP/1995/7). Berlim, 1995.



	UNFCCC. The Paris Agreement e What is the Kyoto Protocol?.



	UNFCCC. COP 31. Consultada em outubro de 2026.



Protocolo de Kyoto: metas, falhas e o impacto global do tratado climático
O Protocolo de Kyoto é o tratado ligado à Convenção do Clima que deu metas obrigatórias de corte de gases de efeito estufa aos países industrializados e às economias em transição. Foi adotado em Kyoto, no Japão, em 11 de dezembro de 1997, na COP 3, e entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005. As metas do primeiro período somavam, em média, 5% abaixo dos níveis de 1990, de 2008 a 2012 (UNFCCC). Hoje tem 192 Partes.
Ficha
	Signatários e Partes	83 signatários; 192 Partes (ONU, depositário)
	Quem tinha meta	37 países industrializados e economias em transição, mais a União Europeia, listados no Anexo B (UNFCCC)
	Gases	dióxido de carbono, metano, óxido nitroso, HFCs, PFCs e hexafluoreto de enxofre (Anexo A) (texto do protocolo, PDF)
	Brasil	assinou em 29/4/1998 e ratificou em 23/8/2002

O que o protocolo obrigava
A meta. O artigo 3.1 pede “pelo menos 5% abaixo dos níveis de 1990” (tradução do inglês), e cada país do Anexo I tinha a sua meta no Anexo B, com exemplos em COP 3 (texto do protocolo, PDF). Os países em desenvolvimento eram Partes, mas sem meta.
Os três mecanismos de mercado. Para cumprir as metas, os países podiam usar o comércio de emissões entre países com meta (artigo 17), a implementação conjunta, com projetos entre países do Anexo I (artigo 6), e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), com projetos em países sem meta que geram créditos de carbono (artigo 12) (texto do protocolo, PDF). As regras para pôr tudo isso em prática foram fechadas em 2001, na COP 7.
Como entrou em vigor e quem ficou de fora
Pelo artigo 25, o protocolo só valeria 90 dias depois de ratificado por pelo menos 55 Partes, entre elas países do Anexo I com pelo menos 55% das emissões de dióxido de carbono de 1990 desse grupo (texto do protocolo, PDF). A Rússia ratificou em 18/11/2004, e o protocolo entrou em vigor 90 dias depois, em 16/2/2005 (ONU, depositário).
Pela mesma ficha, os Estados Unidos assinaram em 12/11/1998 e nunca ratificaram; o Canadá ratificou em 2002 e saiu, com efeito em 15/12/2012; e a China ratificou em 30/8/2002, sem meta, como os outros países em desenvolvimento.
Como terminou o primeiro período
Um estudo de Igor Shishlov, Romain Morel e Valentin Bellassen (revista Climate Policy, 2016) concluiu que os 36 países que participaram plenamente do protocolo cumpriram as metas do primeiro período. Nove emitiram mais do que o prometido e fecharam a conta com os mecanismos de mercado. Juntos, ficaram em média 2,4 bilhões de toneladas de CO₂ equivalente por ano abaixo do compromisso, das quais os autores atribuem cerca de 2,2 bilhões ao chamado “ar quente” (I4CE, 10/6/2016). “Ar quente” é a sobra de permissões dos países do antigo bloco comunista, cuja indústria desabou nos anos 1990, segundo o Instituto Finlandês de Assuntos Internacionais (FIIA, 2009).
O segundo período e o fim
Em 8/12/2012, na COP 18, em Doha, as Partes aprovaram a Emenda de Doha: um segundo período, de 2013 a 2020, com corte de pelo menos 18% abaixo de 1990 para os países que aceitaram metas (UNFCCC). A emenda entrou em vigor em 31/12/2020 e hoje tem 148 aceitações; o Brasil aceitou em 13/2/2018 (ONU, depositário, Emenda de Doha).
Desde 2020, os países apresentam os seus planos climáticos pelo Acordo de Paris, que vale para todos, e não só para os desenvolvidos (UNFCCC, Acordo de Paris). O Protocolo de Kyoto segue em vigor, com 192 Partes, mas teve só esses dois períodos de metas (UNFCCC).
O Brasil e o protocolo
Em Kyoto, o negociador brasileiro Luiz Gylvan Meira Filho relatou as consultas sobre a proposta de um “fundo de desenvolvimento limpo”, que deu origem ao MDL (ENB, COP 3). O protocolo foi promulgado no Brasil pelo Decreto 5.445/2005. Até abril de 2017, o Brasil tinha 342 projetos de MDL registrados, o terceiro país do mundo em número de projetos, e 6,8% dos créditos emitidos (Ipea, Legado do MDL, cap. 2).
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	11/12/1997	Adoção em Kyoto, na COP 3	ONU, depositário
	16/2/2005	Entrada em vigor	UNFCCC
	15/12/2012	Vale a saída do Canadá	ONU, depositário
	8/12/2012	Emenda de Doha aprovada	ONU, depositário
	2013 a 2020	Segundo período de metas	UNFCCC

Você sabia?
O primeiro projeto de MDL registrado no mundo foi brasileiro: o aproveitamento do gás de aterro para gerar energia da NovaGerar, registrado em 18 de novembro de 2004, antes mesmo de o protocolo entrar em vigor, segundo o livro do Ipea sobre o legado do MDL (Ipea).
Termos vizinhos

	COP 3 (link).



	Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) (link).



	Acordo de Paris (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é o Protocolo de Kyoto? O tratado de 1997 que deu metas obrigatórias de corte de gases de efeito estufa aos países industrializados.
 
 Qual era a meta do Protocolo de Kyoto? Cortar as emissões dos países do Anexo I em pelo menos 5% abaixo de 1990, entre 2008 e 2012.
 
 Os Estados Unidos e a China fizeram parte? Os Estados Unidos assinaram em 1998, mas nunca ratificaram. A China ratificou em 2002, mas, como país em desenvolvimento, não tinha meta.
 
 Os países cumpriram as metas? Pelo estudo de Shishlov e outros (2016), os 36 que participaram plenamente cumpriram, nove deles com ajuda dos mecanismos de mercado.
 
 O Protocolo de Kyoto ainda vale? Segue em vigor, mas o último período de metas acabou em 2020. Desde então, os planos climáticos dos países seguem o Acordo de Paris.
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O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)
O IPCC, sigla em inglês do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, é o órgão das Nações Unidas que avalia o que a ciência sabe sobre a mudança do clima. Ele foi criado em 1988 pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM), com o apoio da Assembleia Geral da ONU na Resolução 43/53, de 6 de dezembro de 1988 (IPCC, History). O PNUMA está em PNUMA.
Uma avaliação do IPCC é um relatório que reúne e resume o que foi publicado em estudos revisados por outros cientistas. Como essas avaliações se apoiam nos estudos está em como o IPCC se relaciona com a ciência climática.
Como se organiza
O IPCC é um painel de 195 governos membros. O Painel, a reunião dos governos, decide por consenso o orçamento, o programa de trabalho e os temas dos relatórios, e aprova os relatórios. Ele elege uma Mesa, hoje com 34 membros, que orienta os aspectos científicos e técnicos do trabalho. Há ainda três grupos de trabalho e uma força-tarefa sobre inventários nacionais de gases de efeito estufa, que cuida do programa de métodos para os países contarem suas emissões (IPCC, Structure).
Os três grupos e o Sexto Ciclo
Cada grupo de trabalho produz uma parte de cada relatório de avaliação. No Sexto Relatório de Avaliação, o Grupo de Trabalho I publicou “A Base das Ciências Físicas” em 9 de agosto de 2021, sobre o funcionamento do sistema climático. O Grupo de Trabalho II publicou “Impactos, Adaptação e Vulnerabilidade” em 28 de fevereiro de 2022. O Grupo de Trabalho III publicou no início de abril de 2022 a sua parte, sobre a mitigação, a redução das emissões (Climate-ADAPT, Agência Europeia do Ambiente, sem ano, consultado em 31/10/2026).
O Relatório de Síntese, que junta as três partes e três relatórios especiais do mesmo ciclo, saiu em 20 de março de 2023 e foi feito para informar o primeiro balanço global do Acordo de Paris, em 2023 (Climate-ADAPT). O balanço está em Global Stocktake.
O primeiro relatório de avaliação do IPCC é de 1990 (IPCC, History).
Você sabia?
Em 2007, o IPCC dividiu o Nobel da Paz com o ex-vice-presidente americano Al Gore, pelos esforços para reunir e divulgar o conhecimento sobre a mudança do clima causada pelos seres humanos (IPCC, History). Ressalva: o prêmio reconhece o trabalho de divulgação do conhecimento, não uma política de clima.
Termos vizinhos

	Como o IPCC se relaciona com a ciência climática (link).



	IPBES (link).



	Mudanças climáticas (link).



	Global Stocktake (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é o IPCC? É o órgão das Nações Unidas que avalia o que a ciência sabe sobre a mudança do clima.
 
 Quem criou o IPCC e quando? O PNUMA e a Organização Meteorológica Mundial, em 1988.
 
 Quantos países fazem parte do IPCC? São 195 governos membros.
 
 Quais são os grupos de trabalho do IPCC? O I trata da base física do clima; o II, de impactos, adaptação e vulnerabilidade; o III, da mitigação.
 
 Quando saiu o último relatório de síntese? Em 20 de março de 2023, fechando o Sexto Ciclo de avaliação.
 

Fontes

	IPCC. History of the IPCC. Sem ano, consultado em 31/10/2026.



	IPCC. Structure of the IPCC. Sem ano, consultado em 31/10/2026.



	Agência Europeia do Ambiente, Climate-ADAPT. IPCC Sixth Assessment Report. Sem ano, consultado em 31/10/2026.



PNUMA: o que é o Programa da ONU para o Meio Ambiente
O PNUMA, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, é o programa da ONU para as questões ambientais. Ele foi criado em 1972 pela Resolução 2997 (XXVII) da Assembleia Geral, depois da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, e tem sede em Nairóbi, no Quênia (UNSCEB, United Nations Environment Programme). A conferência está em Conferência de Estocolmo.
Um programa da ONU é um órgão criado pela Assembleia Geral para um tema, com orçamento e direção próprios, mas ligado à organização. É diferente de uma agência especializada, que tem tratado e membros próprios.
O mandato
Mandato é a tarefa que quem cria um órgão lhe dá. Pela ficha do PNUMA no conselho que reúne os chefes dos órgãos da ONU, o mandato é liderar e estimular parcerias no cuidado com o meio ambiente, inspirando, informando e capacitando países e pessoas a melhorar a sua qualidade de vida sem comprometer a das gerações futuras (UNSCEB).
O que criou ou conduz
Em 1988, o PNUMA e a Organização Meteorológica Mundial criaram o IPCC, o painel que avalia a ciência do clima (IPCC, History), que está em IPCC.
O PNUMA também conduz projetos com dinheiro do Fundo Global para o Meio Ambiente, o GEF. No Brasil, foi o órgão que implementou o projeto CITinova, coordenado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, em Brasília e no Recife (MCTI, CITinova, 2024). O fundo está em Fundo Global para o Meio Ambiente, e o projeto, em CITinova.
Na Divisão de Ciência do PNUMA funciona o GEMS Ocean, o sistema de monitoramento do oceano e das costas, o mais novo do programa (PNUMA, estratégia do GEMS Ocean). Ele está em GEMS Ocean.
Você sabia?
Em setembro de 2022, o GEMS Ocean, do PNUMA, foi reconhecido como programa da Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica, na segunda chamada de ações da Década (PNUMA, sem ano, consultado em 31/10/2026). Ressalva: o reconhecimento põe o programa na lista da Década; não é um financiamento.
Termos vizinhos

	Conferência de Estocolmo (link).



	IPCC (link).



	PNUD (link).



	Fundo Global para o Meio Ambiente (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é o PNUMA? É o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.
 
 Quando o PNUMA foi criado? Em 1972, pela Resolução 2997 da Assembleia Geral, depois da Conferência de Estocolmo.
 
 Onde fica a sede do PNUMA? Em Nairóbi, no Quênia.
 
 Qual o mandato do PNUMA? Liderar e estimular parcerias no cuidado com o meio ambiente, segundo a ficha da ONU.
 
 O PNUMA criou o IPCC? Sim, junto com a Organização Meteorológica Mundial, em 1988.
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Desenvolvimento sustentável: o que é, origem e princípios
[image: ]Como seria um bairro pensado para durar? Imagem gerada por IA.
Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades. Essa é a definição mais conhecida e está no relatório Nosso Futuro Comum, publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU.




A ideia central é que o crescimento econômico, a redução da pobreza e a proteção do meio ambiente precisam andar juntos. Um país que cresce destruindo os recursos de que depende não consegue manter esse crescimento, e a pobreza também é causa de degradação ambiental.




A origem do conceito




Os anos 1970: limites e ecodesenvolvimento




O debate ganhou força em 1972. Naquele ano, a Conferência de Estocolmo levou o meio ambiente para a agenda da ONU, e o relatório Os Limites do Crescimento, encomendado pelo Clube de Roma, alertou que o crescimento contínuo esbarraria nos limites físicos do planeta.




Na mesma década, surgiu a proposta do ecodesenvolvimento, divulgada pelo economista Ignacy Sachs. Ela defendia um desenvolvimento adaptado a cada região, que usasse os recursos locais com prudência e atendesse primeiro às necessidades básicas da população.




1980: a primeira aparição




A expressão “desenvolvimento sustentável” aparece em 1980 na Estratégia Mundial para a Conservação, lançada pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), com o PNUMA e o WWF. O documento afirmava que a conservação da natureza é necessária para que o desenvolvimento se mantenha ao longo do tempo.




1987: o Relatório Brundtland




Em 1983, a ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela ex-primeira-ministra da Noruega Gro Harlem Brundtland. O relatório final, Nosso Futuro Comum, de 1987, ficou conhecido como Relatório Brundtland. Foi ele que tornou a definição conhecida no mundo inteiro.




Das conferências aos ODS





	1992, Rio de Janeiro: a ECO-92 adotou o desenvolvimento sustentável como objetivo comum dos países e aprovou a Agenda 21, um plano de ação para o século XXI.



	2000: a ONU lançou os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com metas até 2015.



	2002, Joanesburgo: a Rio+10 avaliou os dez anos da Agenda 21.



	2012, Rio de Janeiro: a Rio+20 aprovou o documento O Futuro que Queremos e iniciou a preparação de novos objetivos globais.



	2015, Nova York: os 193 países da ONU aprovaram a Agenda 2030, com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, válidos até 2030.







Os três pilares




Em 1994, o consultor britânico John Elkington propôs a ideia do “tripé da sustentabilidade” (triple bottom line): uma empresa, ou uma sociedade, deve ser avaliada pelos resultados em três dimensões ao mesmo tempo.





	Ambiental: uso dos recursos naturais dentro da sua capacidade de renovação e controle da poluição.



	Social: redução da pobreza e da desigualdade, acesso a saúde, educação e trabalho digno.



	Econômica: produção de riqueza e renda de forma estável ao longo do tempo.







Veja Sustentabilidade ambiental.




Sustentabilidade fraca e forte




Economistas discutem até que ponto a natureza pode ser substituída por outras formas de riqueza. O economista Eric Neumayer, da London School of Economics, resume as duas posições principais:





	Sustentabilidade fraca: o que importa é manter o total de riqueza de uma sociedade. Uma floresta pode ser trocada por estradas, escolas ou máquinas, desde que o total não diminua.



	Sustentabilidade forte: parte da natureza não pode ser substituída, como o clima estável, a água e a biodiversidade. Esse “capital natural crítico” precisa ser mantido, seja qual for o ganho econômico.







A economia ecológica, de autores como Herman Daly, defende a versão forte.




O desenvolvimento sustentável no Brasil




A Constituição de 1988 incorporou a ideia. O artigo 225 garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe o dever de preservá-lo “para as presentes e futuras gerações”. O artigo 170 inclui a defesa do meio ambiente entre os princípios da ordem econômica.




Antes disso, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981) já tinha como objetivo compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do meio ambiente.




Onde o mundo está




O Relatório dos ODS 2025, da ONU, mostra que 35% das metas estão no caminho certo ou com progresso moderado. Quase metade avança devagar demais, e 18% regrediram em relação a 2015.




O conceito também recebe críticas: há quem o considere vago e quem duvide que o crescimento econômico possa conviver com os limites do planeta. Essas críticas, quem as faz e o que respondem os defensores estão em Desenvolvimento sustentável: críticas ao conceito e o debate atual.




Resumo: principais perguntas e respostas




O que é desenvolvimento sustentável? É o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades. A definição é do Relatório Brundtland, de 1987.
 
 Quem criou o conceito de desenvolvimento sustentável? A expressão aparece em 1980, na Estratégia Mundial para a Conservação, da UICN com o PNUMA e o WWF. Ficou conhecida com o Relatório Brundtland (1987) e foi adotada pelos países na ECO-92, no Rio de Janeiro.
 
 Quais são os três pilares do desenvolvimento sustentável? Ambiental, social e econômico. A ideia de avaliar os resultados nas três dimensões ao mesmo tempo foi proposta por John Elkington em 1994, com o nome de “tripé da sustentabilidade”.
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